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Funaro responde hoje ao PMD! 
sobre os desacertos da Economia 

BRASÍLIA — Contra a vontade da 
sua liderança, e de maneira discreta, 
ó PMDB coloca hoje, a partir das 9 
horas, no Auditório Petrônio Portei-
la, o Ministro da Fazenda, Dílson Fu­
naro, para responder sobre os rumos 
e desacertos da Economia. 

—Isso é incontrolável. Não há co­
mo segurar uma bancada deste ta­
manho, disse ontem o Líder do 
PMDB no Senado, Fernando Henri­
que Cardoso, dando o tom de mode­
ração com o qual o partido pretende 
tratar o seu Ministro dà Fazenda. 

Para não ocorrerem confrontos 
mais desagradáveis com os setores à 
esquerda do partido, o Ministro afi­
nou ontem, num jantar com o Presi­
dente do PMDB, Deputado Ulysses 
Guimarães, a exposição que fará na 
abertura dos debates. Um discurso 
feito com prévio conhecimento e su­
gestões da própria bancada. 

Uma dessas sugestões é a estatiza­
ção das agências de bancos privados 
brasileiros no exterior. Um dos auto­
res da proposta, Deputado João Her-
mann (PMDB-SP), avalia: 

— Nós (o Governo) vivemos co­
brindo os rombos destes bancos. So­
mos responsáveis pelo passivo, mas 

não sabemos o que acontece com o 
ativo. 

Mas alguns confrontos serão inevi­
táveis. Podem começar com o Sena­
dor Affonso Camargo (PR) que on­
tem procurou o Líder do PMDB na 
Camará, Luiz Henrique, Presidente 
da Mesa de debates, para saber deta­
lhes da inscrição de questionamento 
do Ministro: 

— Eu quero saber os rumos da 
Economia; por quê os juros estão nas 
alturas; o que realmente estamos fa­
zendo com a nossa dívida externa. 
Gostaria que ele me explicasse por 
que em fevereiro nos remuneramos 
o capital em mais de 20 por cento se 
a inflação foi de apenas 14 por cento. 
Pagamos aos especuladores 6 por 
cento de juros reais. E o maior da 
história. 

Mas, para acalmar contundências 
como esta, o Ministro tem na sua ex­
posição uma boa carta. Segundo um 
dos economistas do PMDB que aju­
daram a municiar Funaro de boas 
notícias, ele deve anunciar a rola-
gem da dívida dos Estados. Como o 
PMDB tem 22 dos 23 Governadores, 
será uma boa forma de acalmar a 

Proposta popular n° 1 
é sobre reforma agrária 

BRASÍLIA — A primeira pro­
posta constitucional de iniciati­
va popular já está pronta para 
sair às ruas em busca de um mí­
nimo de 30 mil assinaturas ne­
cessárias para que seja aceita na 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte. É o projeto de reforma 
agrária elaborado pela Campa­
nha Nacional de Reforma Agrá­
ria (CNRA), que reúne 19 enti-
d a d e s . A p r o p o s t a foi 
encampada pelo Plenário Pró-
Participação Popular na Consti­
tuinte. 

A informação foi dada ontem 
por um dos líderes da CNRA, o 
ex-Presidente do Incra José Go* 
mes da Silva. Segundo ele, es­
ta é a única proposta que já tem 
uma redação constitucional e, 
por isso, já pode ser levada às 
ruas. Ainda de acordo com Go­
mes da Silva, ela conseguiu uni­
ficar todas as reivindicações dos 
movimentos sindicais e popula­
res pró-reforma agrária, inclusi­
ve da Comissão Afonso Arinos e 
do PMDB. 

A proposta visa a introduzir 
na Constituição um capítulo es­
pecífico sobre a reforma agrária, 
na parte que trata da Ordem 
Económica e Social. Contém 17 
artigos e traz algumas inovações 
polémicas, como a que limita a 
cada cidadão o direito de ser, 
proprietário de um máximo de 
terras correspondente a 60 mó­
dulos regionais, o que, atual-
mente, varia, por município, de 
300 a 6.600 hectares. O imóvel 
superior a esse limite e que per­
manecer totalmente inexplorado 

por três anos consecutivos esta­
rá sujeito a confisco. Os demais 
imóveis que não cumprirem 
com sua "obrigação social" se­
rão desapropriados por interes­
se social e pagos com Títulos 
da Dívida Agrária. Mas a pro­
posta exclui da desapropriação 
os imóveis que não ultrapassem 
três módulos rurais. Pelos dados 
do Incra, atualmente 3,8 milhões 
dos 4,4 milhões de imóveis ca­
dastrados se enquadram nessa 
faixa. A proposição estabelece a 
criação do Fundo Nacional de 
Reforma Agrária, com dotação 
orçamentária de, no mínimo, 
cinco por cento da receita pre­
vista no orçamento da União. 
O lobby dá reforma agrária che­
gou ontem à Constituinte. Du­
rante todo o dia, líderes da CN­
RA, como José Gomes da Silva e 
o Bispo de Goiás Velho, Dom To­
más Balduíno, fizeram verdadei­
ra peregrinação pelos gabinetes 
e corredores do Congresso Na­
cional. Buscavam apoio à sua 
proposta constitucional e procu­
ravam influir na escollha de um 
relator favorável às suas teses 
para a Subcomissão da Política 
Agrária e Fundiária e da Refor­
ma Agrária, que deverá aconte­
cer hoje. Estiveram, entre ou­
tros, com o Líder do PMDB na 
Constituinte, Mário Covas, os 
Líders do partido na Câmara e 
no Senado, Luiz Henrique e Fer­
nando Henrique Cardoso, o Lí­
der do PT, Luiz Inácio Lula da 
Silva, o Líder do PC do B, Harol-
do Lima, e Ulysses. 

bancada. 
As metas e planos que o Ministro 

Funaro leva hoje à reunião, contudo, 
não repre sentam uma posição de 
Governo. São propostas de um mem­
bro do PMDB que serão examinadas 
pelo partido e, caso aprovadas, apre­
sentadas ao Presidente José Sarney, 
que deverá incluí-las no Programa 
de Diretrizes Económicas que está 
elaborando. 

Esta foi a posição apresentada on­
tem pelo Presidente Sarney a seus 
assessores, O Presidente vem traba­
lhando de forma concentrada no exa­
me dos problemas económicos brasi­
leiros, buscando traçar as novas 
diretrizes que irão orientar a política 
do Governo. Logo depois desta defi­
nição, Sarney promoverá uma refor­
ma ministerial de modo a incluir em 
seu Governo as pessoas que conside­
re mais adequadas à concretização 
de seu programa económico. 

Desde a última segunda-feíra Sar­
ney vem dedicando todas as manhãs 
ao estudo das propostas de ajuste da 
Economia apresentadas pelos empre­
sários, técnicos do Governo e ou­
tros economistas convidados a coo­
perar. 

ovm 
T TM ATO irregular não ganha le-
^ gitimidade pelo simples fato 

de não surtir efeito. Não há no 
Mundo interpretação jurídica que 
deixe de penalizar a feniativa do 
crime — pela simples e óbvia ra­
zão de que as leis existem tanto 
para punir como para prevenir. 

"IPSSE raciocínio elementar justi-
J L j fica a decisão do Governador 
Moreira Franco, ao cortar o ponto 
dos funcionários estaduais que 
aderiram segunda-feira a uma 
"greve de advertência", tão ilegal 
quanto ilegítima. 

J3ELA MESMA razão, é inaceitá-
•*• vel o ato do Prefeito Saturni­
no Braga, que perdoou aos grevis­
tas municipais, alegando que o 
serviço público não foi prejudica­
do. 

f\ PAÍS vive um momento em 
<J que a autoridade, em todos 

os níveis, deve ser afirmada, com 
serenidade e firmeza. 

~Õ LAMENTÁVEL que o Prefei-
J - J to Saturnino Braga tenha es­
colhido esta hora para demonstrar 
passividade, acomodação e, mes­
mo, covardia. 


